
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.834 - MG (2016/0102515-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : FELLIPE THEYLER SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 

CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 

RECURSO IMPROVIDO. 

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do 
delito e da periculosidade do agente, evidenciada por dados da vida 
pregressa do recorrente, notadamente pelo fato de possuir outras 
anotações criminais. Assim, fica evidenciado ser a prisão preventiva 
indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e garantir a 
ordem pública. 

3. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 

5. Recurso improvido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.834 - MG (2016/0102515-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : FELLIPE THEYLER SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por FELLIPE THEYLER SANTOS – preso cautelarmente por suposta infração ao 

art. 157, § 2º, II c/c art. 61, inciso I, ambos do CP – contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.15.103564-9/000) que denegou a 

ordem, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 73):

HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - DISCUSSÃO AUTORIA 
- IMPOSSIBILIDADE - VEDAÇÃO À VALORAÇÃO PROBATÓRIA 
DECISÃO PRIMEVA MAL FUNDAMENTADA - INOCORRÊNCIA - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - CONTATO REITERADO COM 
A JUSTIÇA CRIMINAL - ORDEM DENEGADA.

I. Como é sabido doutrinária e jurisprudencialmente, a ação 
constitucional de habeas corpus não se presta a discutir qualquer 
matéria que envolva dilação probatória. A discussão acerca da 
autoria do delito exige valoração de provas carreada aos autos, 
matéria própria de apelação criminal, não alcançando a presente 
ação constitucional a análise de tal pedido.

II. A doutrina e a jurisprudência entendem que toda e qualquer 
espécie de prisão, antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, tem natureza cautelar, o que significa dizer, deve 
estar devidamente comprovada a necessidade de tal restrição da 
liberdade.

III. O reiterado contato do paciente com a Justiça Criminal é motivo 
justificador da cautela provisória, pois não se pode perde de vista 
que um dos escopos da segregação na fase cognitiva processual é, 
precisamente, garantir a ordem pública, consistente tal garantia em 
evitar que o delinquente volte a cometer delitos.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, não estarem 

presentes os requisitos autorizadores da medida constritiva cautelar, previstos no art. 312 do 

CPP, não estando o decreto prisional fundado em dados concretos extraído dos autos.
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Sublinha ser o recorrente primário, sendo cabível a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão.

Sustenta que  se vislumbra "nos autos, com elevado grau de segurança, a 

possibilidade do recorrente não cumprir pena privativa de liberdade e, se cumprir, será em 

regime menos gravoso, o que torna a prisão cautelar, desproporcional e não homogênea, e, 

assim, justifica a concessão da ordem" (e-STJ fl. 86).

Diante disso, requer a revogação do decreto de prisão preventiva, a sua 

substituição por medidas cautelares diversas.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 99/101) e prestadas as informações (e-STJ 

fls. 112/115, 118/129 e 138/140), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo 

desprovimento do recurso (e-STJ fls. 133/137).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.834 - MG (2016/0102515-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva 

do recorrente, denunciado por roubo circunstanciado.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que as decisões estejam pautadas 

em motivações concretas, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Pois bem, o art. 312 do Código de Processo Penal determina que A prisão 

preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, 

por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 

quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Entende-se pela expressão [ garantia da ordem pública ]a necessidade de 

se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é abalada pela prática de um delito. 

Se este for grave, de particular repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na 

vida de muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua realização for um 

sentimento de impunidade e de insegurança, cabe ao Judiciário determinar o 

recolhimento do agente (NUCCI, Guilherme de Sousa. Código de Processo Penal 

Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699). 

A conveniência da instrução processual, por sua vez, é motivo resultante 

da garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto procedimental. A 
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conveniência de todo processo é realização da instrução criminal de maneira lisa, 

equilibrada e imparcial, na busca da verdade real, interesse maior não somente da 

acusação, mas sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela atuação do 

acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] dentre outras (NUCCI, idem, p. 

708, grifo nosso). 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a finalidade 

útil do processo, que é proporcionar ao Estado o exercício do seu direito de punir, 

aplicando a sanção devida a quem é considerado autor de infração penal (idem, p. 710, 

grifo original). 

Nesse contexto, ao decretar a prisão preventiva do recorrente, o Juiz 

singular pautou-se na garantia da ordem pública, nos seguintes termos (e-STJ fls. 35/36):

Examinando os presentes autos, concluo, inicialmente, nos termos 
em que determina o art. 282 § 6° do CPP que as peculiaridades dos 
delitos apontam para a insuficiência a e a inadequação das 
medidas cautelares diversas da prisão descritas pelo art. 319 do 
CPP

Salienta-se também que as condições pessoais de Felippe Theyle 
Santos lhe são desfavoráveis, vez que é reincidente por crime de 
mesma natureza do presente inquérito, como consta em sua C.A.C 
de folhas 34/35, o que demonstra sua personalidade voltada para o 
crime. Apesar de Eduardo Braida Miana Scheffer ser primário há 
provas nos autos de sua autoria, como passaremos a expor.

Observo, ainda, em atenção ao disposto no art. 310 item II c/c os 
arts. 312 e 313, item I, todos do CPP, que estão presentes, neste 
caso, os requisito para a conversão da prisão em flagrante dos 
agentes em prisão preventiva.

Analisando os elementos constantes do Auto de Prisão em 
Flagrante, verifico que, de acordo com a previsão do art. 282 
inciso II do CPP a prisão preventiva dos indiciados se mostra 
adequada à circunstâncias do fato e a gravidade do crime.

Saliente-se, primeiramente, que, resguardadas as limitações 
inerentes ao início do conhecimento, os depoimentos prestados 
perante a de autoridade policial demonstram a materialização do 
crime, assim como indício suficientes para atribuir a autoria do 
delito em questão. Conforme relatado pela testemunha Paulo Sérgio 
de Almeida:

"(...) Que possui um estabelecimento comercial embaixo da 
residência do autor FELIPE; Que presencio FELIPE confessado 
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que foi o autor do roubo ocorrido nesta data, por volta de 1h e 20 
min. da manhã, juntamente com EDUARDO (...). fl. 06.

Vaie ressaltar que a vítima Leonardo Sandim da Silva reconhece 
Fellipe como aquele que anunciou o roubo no dia dos fatos, usando 
para tando uma pistola de cor preta. Além do mais, Eduardo 
trabalhava no estabelecimento comercial da vítima, sabendo todos 
os horários do funcionamento do restaurante, bem como rotina do 
dono do local, a vítima Eduardo.

Estes elementos apontam, nos termos previstos pelo art. 28, inciso II 
do CPP que a prisão preventiva, no presente caso, mostra-se 
adequada além das circunstâncias do fato, como também para 
necessidade para aplicação da lei penal prevista no inciso I do 
mesmo artigo. Portanto, seguindo indícios e resguardadas as 
limitações do início do conhecimento, estes indiciados demonstram 
periculosidade e comportamentos incompatíveis com a ordem 
pública, não nos dando a segurança necessária de que, uma vez 
soltos, não voltarão a delinquir.

Mostra-se, diante do que ex-surge destes autos que a liberdade dos 
investigados é um sério risco à ordem pública e que, ao menos por 
ora, as medidas cautelares previstas no art. 319 não se mostraram 
adequadas à circunstância do fato.

O Tribunal de origem, por sua vez, também manteve a segregação do 

recorrente (e-STJ fls. 75/77):

Analisando a cópia da decisão (f. 36/37), verifico que o juízo a quo 
converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva com 
fundamento no reiterado contato com a justiça pelo paciente, 
argumento, este, suficiente para a manutenção da prisão cautelar, 
neste momento de cognição sumária. Assim se manifestou S. Exa., 
verbis:

Salienta-se também que as condições pessoais de F.T.S. lhe são 
desfavoráveis, vez que é reincidente por crime da mesma natureza 
do presente inquérito, como consta em sua CAC de folhas 34/35, o 
que demonstra sua personalidade voltada para o crime.

Com efeito, ao contrário do alegado pelo juízo primevo (f. 36/37), 
não se trata de paciente reincidente, muito embora se veja 
envolvido na prática de outros fatos, em tese, delitivos como faz 
prova a CAC de f. 53- v/54-v.

Assim, o contato reiterado do paciente com a Justiça Criminal, é 
motivo justificador da cautela, pois não se pode perder de vista que 
um dos escopos da segregação na fase cognitiva processual é, 
precisamente, garantir a ordem pública, consistente tal garantia em 
"evitar que o delinqüente volte a cometer delitos, ou porque é 
acentuada mente propenso às práticas delituosas, ou porque, em 
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liberdade, encontraria os mesmos estímulos relacionados com a 
infração cometida" (JTACRESP 42/58 - apud Código de Processo 
Penal Interpretado, Mirabete, Júlio Fabbrini, 5a edição, 1997, São 
Paulo, Atlas, p. 414).

O argumento trazido acima não colide com o princípio da 
presunção de não-culpabilidade, que tanto prezo, porquanto não se 
está antecipando pena com base em juízo de culpabilidade 
presumido (o que é vedado constitucionalmente e ofende as 
garantias fundamentais do indivíduo).

A base jurídica da fundamentação acima expendida está em que se 
o paciente vem sendo processado criminalmente de forma reiterada, 
existindo razão lógica e plausível para concluir que a sua liberdade 
possa causar perturbações de monta à ordem social, gerando 
intranqüilidade à coletividade, em evidente ofensa à ordem pública 
e, mesmo, à credibilidade da justiça criminal.

A prisão cautelar não se justifica pela probabilidade da 
condenação, pois haveria, in casu, inquestionável antecipação de 
pena. Justifica-se a custódia provisória pela necessidade de 
manutenção do paciente preso visando a assegurar a ordem 
pública, abalada pela constante reprodução de fatos delitivos 
atribuídos ao custodiado.

Logo, tal fato é apontado como indício bastante de que a liberdade 
do paciente coloca em risco a ordem pública. Liberá-lo significaria 
gerar situação de intranqüilidade social que se opõe à garantia da 
ordem pública.

Destarte, tenho para mim que a custódia no caso em exame não se 
constitui em constrangimento ilegal, havendo plausibilidade e 
razoabilidade acerca de sua mantença, não havendo que se falar 
em aplicação de quaisquer medidas cautelares diversas da custódia 
(art. 319, do CPP), ante o exposto linhas atrás.

Com efeito, a persistência do agente na prática criminosa justifica a 

interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

porquanto este comportamento revela uma periculosidade acentuada e compromete a ordem 

pública.

Nesse sentido:

[...]. Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as 
circunstâncias concretas ensejadoras da decretação da prisão 
preventiva, não há que se falar em ilegalidade da segregação 
cautelar em razão de deficiência na fundamentação (Precedentes). 
(HC n. 63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 1/3/2007, DJ 9/4/2007).
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No caso, as decisões precedentes demonstraram a necessidade da medida 

extrema, destacando dados da vida pregressa do recorrente, notadamente por  possuir outras 

anotações criminais. A prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para conter a 

reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública. 

Não é demais lembrar que, nos termos da orientação desta Corte, 

inquéritos  policiais  e  processos  penais  em andamento, muito embora  não  possam 

exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem  elementos  aptos a 

revelar o efetivo risco de reiteração delitiva,  justificando  a  decretação  ou  a  

manutenção  da prisão preventiva (RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, DJe 31/3/2016).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão 
preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora 
praticado. No caso, os recorrentes praticaram o crime de roubo 
mediante uso de simulacro de arma de fogo, em concurso de agente 
e contra uma mulher, circunstâncias que justificam a segregação 
provisória para garantia da ordem pública.

2. Além disso, os recorrentes possuem inquéritos policiais e 
processos criminais em andamento, o que também autoriza a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

3. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento consolidado pelo 
Supremo Tribunal Federal, tem admitido a adequação da 
segregação provisória com o regime fixado na sentença 
condenatória.
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4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. Ordem 
concedida, de ofício, para que os recorrentes aguardem o trânsito 
em julgado da condenação em estabelecimento adequado ao regime 
fixado na sentença. (RHC n. 64.245/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, DJe 22/02/2016) - (grifei).

Entendo que essa conjuntura fática justifica a manutenção da medida 

constritiva, em especial, para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código 

de Processo Penal.

Registre-se, ademais, que as condições subjetivas favoráveis do recorrente, 

tais como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a segregação cautelar, 

quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO (ART. 121, § 2º, II E IV DO CÓDIGO 
PENAL). ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO 
DA CULPA. PERICULOSIDADE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

[...] II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, os quais 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
aplicação da lei penal, notadamente se considerado o modus 
operandi utilizado para a prática, em tese, do delito, atirando na 
vítima na presença de várias pessoas, além do risco à conveniência 
da instrução criminal (ameaça à testemunha). Ademais, o 
recorrente, após a prática delituosa, empreendeu fuga, 
permanecendo foragido por mais de 5 (cinco) anos (precedentes).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e 
residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que se verifica na hipótese dos autos.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 53.927/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 17/3/2015).

De outro vértice, depreende-se que as medidas cautelares diversas da 
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segregação cautelar não se mostram satisfatórias, pois não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública, uma vez que não impediriam a reiteração delitiva. Em caso 

semelhante, já concluí assim: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. Sabe-se que a prisão cautelar é medida excepcional que só deve 
ser decretada quando devidamente amparada pelos requisitos 
legais, em observância ao princípio constitucional da não 
culpabilidade, sob pena de antecipação da pena a ser cumprida 
quando da eventual condenação.

2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de 
parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal  
Federal.

3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado 
de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando a 
razoável quantidade e o tipo da droga apreendida - 4 pedras e uma 
porção de crack, totalizando 21,94 gramas de droga -, além de 
pequena quantia em dinheiro encontrada com o acusado, oriunda 
da venda de uma das pedras, circunstâncias que apontam para a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
recorrente. Prática delituosa reconhecida e reiterada. Registros 
criminais.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito e na periculosidade social do recorrente, bem 
demonstradas no caso dos autos, e que levam à conclusão pela sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública da reprodução de 
fatos criminosos.

5. Recurso improvido. (RHC-58.367/RJ, de minha relatoria, Quinta 
Turma, j. em 23/6/2015, por unanimidade, DJ de 29/6/2015) – (grifei).
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Por fim, Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 

187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado 

em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

Diante disso, nego provimento ao recurso ordinário.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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